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um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com
referência ao artigo 121.º, n.º 1, do Código da Estrada, praticado em
3 de Maio de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de
Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Santos. —
A Oficial de Justiça, Conceição Sá.

Aviso de contumácia n.º 6133/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 541/96.2JAAVR
(ex-processo n.º 354/97), pendente neste Tribunal, contra a arguida
Olinda Maria Monteiro, filha de Augusto Ramirez Monteiro e de
Constância Monteiro, natural de Gafanha da Nazaré, Ílhavo, de
nacionalidade portuguesa, nascida em 19 de Agosto de 1975, casada
(regime: outra convenção), titular do bilhete de identidade
n.º 12411388, com domicílio no Bairro do Griné, bloco 5, rés-do-
chão, F, Esgueira, 3800-000 Aveiro, por se encontrar acusada da
prática de um crime de tráfico de estupefacientes agravado, previsto
e punido pelos artigos 21.º e 22.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, praticado em 5 de Março de 1995, foi a mesma declarada
contumaz, em 27 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

29 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Santos. —
A Oficial de Justiça, Conceição Sá.

Aviso de contumácia n.º 6134/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 541/96.2JAAVR
(ex-processo n.º 354/97), pendente neste Tribunal, contra a arguida
Maria Sofia Monteiro, filha de Guadalupe Monteiro, natural de
Beduído, Estarreja, de nacionalidade portuguesa, nascida em 2 de
Dezembro de 1946, casada (regime: outra convenção), titular do
bilhete de identidade n.º 11834830, com domicílio em Ervideiros,
Esgueira, 3800-000 Aveiro, por se encontrar acusada da prática de
um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelos
artigos 21.º e 22.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi a
mesma declarada contumaz, em 27 de Abril de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

29 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Santos. —
A Oficial de Justiça, Conceição Sá.

Aviso de contumácia n.º 6135/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 541/96.2JAAVR
(ex-processo n.º 354/97), pendente neste Tribunal, contra o arguido
João Monteiro, filho de António Monteiro e de Maria Monteiro,
natural de Vagos, Vagos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2
de Junho de 1969, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12921429, com domicílio em Ervideiros, Quinta do Simão,
Esgueira, 3800-000 Aveiro, por se encontrar acusado da prática de
um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo
artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em

5 de Março de 1995, e de um crime de detenção ou tráfico de armas
proibidas, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3, do Código Penal,
praticado em 5 de Março de 1995, foi o mesmo declarado contumaz,
em 27 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

29 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Santos. —
A Oficial de Justiça, Conceição Sá.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 6136/2005 — AP. — O Dr. Luís
Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber
que, no processo abreviado, n.º 2080/03.8PTAVR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Paulo Monteiro, filho de Cristina
Monteiro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Novembro
de 1986, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13313702, com
domicílio na Rua Direita, Fial, Alquerubim, 3850-000 Albergaria-a-
Velha, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-
Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 3 de Setembro de 2003,
e de um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do
Código Penal, praticado em 3 de Setembro de 2003, por despacho
de 6 de Abril de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
se ter apresentado.

7 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coimbra. —
O Oficial de Justiça, António Pombo.

Aviso de contumácia n.º 6137/2005 — AP. — O Dr. Luís
Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1418/03.2PBAVR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido António José Batista
Carvalho, filho de Domingos de Jesus Carvalho e de Maria de Fátima
da Costa Batista, natural do Porto, Sé, Porto, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 14 de Fevereiro de 1975, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11071262, com domicílio no Bairro de
Ramalde, bloco 5, entrada 329, casa 32, Ramalde, 4000-000 Porto,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em 16 de Junho de 2003, e de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, praticado em 16 de Junho de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 13 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

14 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coimbra. —
O Oficial de Justiça, António Oliveira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 6138/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Sanches, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1875/99.0PBAVR, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Sérgio Miguel das Neves Carreira,
filho de José Augusto da Silva Carreira e de Maria de Lurdes das
Neves Justo, natural de Aveiro, Vera Cruz, Aveiro, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 6 de Março de 1978, solteiro, titular do


